PARECER Nº 1043, DE  2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 84, DE 2009
Por intermédio do ofício CGC.ARC nº 1383, de 2008, o Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Antonio Roque Citadini, enviou a esta Casa documentos relativos ao processo TC-18189/026/05, sobre o julgamento do contrato celebrado entre  Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER e a EIT Empresa Industrial Técnica S/A., para providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado Estevam Galvão, para, na qualidade de relator especial, exarar o competente parecer. 

Ao fazê-lo, assentiu as irregularidades julgadas por aquela Corte de Contas, entendendo que a exigência para a apuração técnica das empresas concorrentes as especificações e quantidades demonstrativas, por meio de dois contratos de experiência anterior, delimitadas ao prazo de 12 (doze) meses, acrescida das exigências relativas a comprovação de desempenho econômico das licitantes e do vinculo de seus responsáveis configuram-se em cláusulas restritivas à  amplitude da competição, contaminando a licitação e o contrato, por serem considerados fatores restritivos à competição, redundando no Projeto Decreto Legislativo nº 84, de 2009.

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial, para, em substituição àquela Comissão, exarar seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º, do nosso Diploma Regimental.

 Conforme nossa manifestação em processos anteriores, temos firmado posição semelhante à adotada em inúmeras decisões pelo próprio Tribunal de Contas do Estado.

Nesse mister, segundo o Procurador –Chefe o Contratante comprovou a regularidade das exigências frente ao objeto licitado, argumentando que a obra é cercada de variáveis que implicam na necessidade de comprovação de profundo e especifico conhecimento para a sua boa realização, mesmo porque se depreende não se tratar de mero recapeamento de trechos urbanos, mas de obra de natureza rodoviária, cujas peculiaridades exigem cuidados na contratação por parte da administração pública.

 De fato o item 12.1.V.b.3 do Edital traz exigências no sentido de averiguar, dentro da qualificação técnica das licitantes, a qualidade necessária à realização da obra com complexidade peculiar. E mais, a exigência impugnada, de atestado referente a obra rodoviária, guarda relação adequada com o escopo da obra, conforme entendimento do DD.Conselheiro Antonio Roque Citadini, exarado nos autos do TC 171/026/2005.  

Sob a nossa ótica, parece-nos plenamente justificável a exigência de comprovação referente a obras rodoviárias, com fulcro no “caput” do artigo 37, da Constituição Federal que abriga o principio da Eficiência, entre outros, a reger a Administração Pública. Ademais, não vemos qualquer restritividade na cláusula impugnada, estando seus termos condizentes com os Princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade e do Poder Discricionário da Administração.

Por conta disso, cabe ao Administrador dimensionar discricionariamente os requisitos qualificatórios face às peculiaridades do contrato a ser executado.
   

Assim, nenhuma irregularidade quanto a condição imposta de comprovação de aptidão técnica, em no máximo dois contratos, no prazo de 12 meses, conforme manifestação do Senhor Procurador-Chefe, “adequadas e suficientes á garantia de realização satisfatória das prestações do futuro contrato.

Desse modo, manifestamos nossa discordância com o teor do Projeto de Decreto Legislativo nº 84, de 2009, da lavra do Relator Especial, Deputado Estevam Galvão, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento.
a) Mauro Bragato – Relator Especial 
